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PROCESSO LICITATÓRIO 
N° 047/CMPN/2025 

Adesão a Ata de 
Registro de Preço 

Lei 14.133/2021 

N° DE ORDEM: 001/2025 

Objeto: Contratação de serviços de inserção 
televisiva para a vinculação institucional da Câmara 
de Ponte Nova, 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, n° 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP 35430-037 
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AUTUAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 047/CMPN/2025 

ADESÃO N° 001/CMPN/2025 

OBJETO: Adesão a Ata n°279/2024 da Prefeitura Municipal de Ponte Nova. 

Aos 21 dias do mês de julho de 2025, na sede da Câmara Municipal de Ponte 
Nova — MG foi autuado o presente Procedimento Licitatório. 

Anexei ao processo, nesta data, os seguintes documentos: 

- Formalização da Demanda; 

- Estudo Técnico Preliminar; 

- Disponibilidade Orçamentária; 

- Parecer Jurídico; 

- Ata de Registro de Preço 279/2024; 

- Pedido de adesão ao fornecedor; 

- Autorização de adesão da Prefeitura de Ponte Nova; 

- Memorando modificando os quantitativos. 

Ponte Nova - MG, 15 de julho de 2025. 

Kamila Monteird Magalhães 
Divisão Administrativa 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, n° 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3251 1 camara©pontenova.mg.leg.br 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD N° 32/2025 

Identificação do Demandante 

Unidade Requisitante Divisão Comunicação Social e Divulgação 

Responsável pela Demanda Laeticie Schiavo Martins Carvalho 

1. Identificação e Justificativa da Demanda 

A presente demanda tem como objetivo a contratação de serviços de inserção televisiva para a 
veiculação institucional/informativa da Câmara Municipal de Ponte Nova, com foco na divulgação 
de temas relacionados as atividades legislativas. 

Justifica-se a contratação considerando a ampla abrangência e o alcance da televisão como 

meio de comunicação, possibilitando a difusão eficiente da mensagem ao público-alvo em 

diferentes faixas etárias, perfis socioeconômicos e regiões geográficas. A veiculação televisiva 

visa fortalecer a presença institucional, ampliar a visibilidade das ações realizadas e promover o 

engajamento da população com o tema abordado. 

2. Resultados a Serem Alcançados 

A contratação das inserções televisivas pretende alcançar os seguintes resultados: 

• Ampliar o alcance e a visibilidade da campanha junto ao público-alvo; 

• Informar os atos da Câmara de Ponte Nova; 

• Estimular a participação popular; 
• Reforçar a imagem institucional como promotora de ações de interesse público; 

• Contribuir para o cumprimento das metas de comunicação estabelecidas no planejamento 
estratégico. 

3. Levantamento Preliminar de Materiais e Serviços 

Item Descrição Quantidade 

01 Inserções de vídeos de até 2 minutos cada, com 5 inserções por semana, 1 inserções 
por dia de segunda a sexta. 

260 

02 Inserções de vídeos de 30 segundos cada, com 10 inserções por semana, 2 inserções 
por dia de segunda a sexta. 

560 

4. Origem dos recursos 

A indicação da dotação orçamentária será realizada pelo setor de Contabilidade. Os serviços serão 
custeados com recursos próprios. 

5. Data esperada para atendimento e avaliação de riscos 

É esperado que o atendimento da demanda ocorra até 30/05/2025. Caso a demanda não seja atendida, 
os riscos são descritos abaixo. 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 741 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG ¡CEP: 35430-037 
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Risco Impacto Medida Mitigatória Probabilidade 

Não cumprimento de prazos de 
veiculação 

Perda de oportunidade 
estratégica de divulgação 

Incluir cláusulas contratuais com prazos 
e penalidades; realizar acompanhamento 
contínuo. 

Baixa 

Problemas técnicos nos 
materiais enviados 

Impedimento na veiculação ou 
baixa qualidade da entrega, 
afetando a imagem 
institucional. 

Validar materiais antes do envio; prever 
suporte técnico especializado. 

Média 

Ausência de comprovação de 
veiculação (falta de relatórios) 

Impossibilidade de aferição de 
resultados e prestação de 
contas, com risco de sanções. 

Exigir documentação comprobatória em 
contrato; solicitar relatórios periódicos. 

Baixa 

6. Indicação de membro para elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência: 

Laeticie Schiavo Martins Carvalho 

Ponte Nova — MG, 06 de maio de 2025. 

Y-Art.b.kÁit ( c_k.A.a",e eLbij\ftãk& 

Laeticie Schiavo Martins Carvalho 

Chefe da Divisão Comunicação Social e Divulgação 

Autoridade competente da unidade requisitante 

Autorização para prosseguimento do Processo Licitatório: 

Wellington Sabino de Oliveira 
Presidente 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 'Chácara Vasconcelos ¡Ponte Nova 1MG 10EP: 35430-037 
31 3819 3250 1 administrativo@camarapontenova.mg.gov.br 
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Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo subsidiar a contratação de serviços de 

inserção televisiva institucional da Câmara Municipal de Ponte Nova, considerando a 

necessidade de ampliar a transparência, a divulgação dos atos legislativos e a aproximação com 

a população. A publicidade institucional busca assegurar o direito à informação e reforçar a 

cidadania. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de Ponte Nova necessita divulgar informações institucionais de 

interesse público, como projetos de lei, ações dos parlamentares, audiências públicas e 

campanhas educativas. A inserção televisiva é um meio eficaz de alcançar grande parte da 

população local, sobretudo aquela com acesso limitado à internet. A contratação visa atender ao 

princípio da publicidade, conforme previsto na Constituição Federal. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Exibição em canal de televisão com cobertura comprovada no município; 

2.2. Inserções de 30 segundos a 2 minutos em horários estratégicos (manhã, tarde ou 

noite); 

2.3. Frequência mínima semanal definida conforme plano de mídia; 

2.4. Relatórios de veiculação detalhados. 

3. ESTIMATIVAS DOS VALORES E QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Quantidade Valor 

01 
Inserções de vídeos de até 2 minutos cada, com 5 
inserções por semana, 1 inserções por dia de segunda a 

sexta. 

260 R$ 131,90 

02 
Inserções de vídeos de 30 segundos cada, com 10 
inserções por semana, 2 inserções por dia de segunda a 

sexta. 
520 R$ 57,75 

*valor considerando a Correção pelo IPCA-E 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para estimar o valor e as quantidades, tomamos por base a Ata de Registro de Preços 

n° 279/2024, referente ao Processo Licitatório n° 062/2024, Pregão Eletrônico n° 027/2024, 

da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, que trata da contratação de serviços de inserção 

televisiva em condições semelhantes. Esta referência permitiu obter parâmetros atualizados de 

mercado e reforçar a compatibilidade dos preços praticados com a realidade local. 

05 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa ou emissora que possa oferecer espaços para 

inserções televisivas, com possibilidade de produção dos conteúdos institucionais. O serviço 

deve garantir visibilidade, regularidade e abrangência local. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Conforme os dados levantados e detalhados no item 3, o valor estimado total da contratação 

é de R$ 64.324,00 (sessenta e quatro mil, trezentos e vinte e quatro reais), conforme 

discriminado: 

• 260 inserções de vídeos de até 2 minutos: R$ 131,90/unidade —> R$ 34.294,00 

• 520 inserções de vídeos de 30 segundos: R$ 57,75/unidade R$ 30.030,00 

A estimativa foi realizada com base em preços registrados na Ata de Registro de Preços n° 

279/2024 da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, o que garante compatibilidade com os valores 

praticados no mercado local e respeita os princípios da economicidade e eficiência previstos na 

Lei n° 14.133/2021. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não será parcelada devido à necessidade de execução contínua e regular do 

serviço. O parcelamento comprometeria a uniformidade da comunicação institucional, que exige 

um fornecedor único para garantir a qualidade e a consistência da veiculação das inserções. A 

comunicação de atos legislativos precisa ser feita de maneira coesa, com regularidade e 

planejamento estratégico. 

Conforme o art. 40, §2° da Lei n° 14.133/2021, o parcelamento de uma contratação só deve 

ser adotado quando não comprometer a execução do objeto e atender ao interesse público. No 

caso das inserções televisivas, a continuidade e a execução integrada do serviço são essenciais 

para o sucesso da comunicação institucional, tornando o parcelamento inviável para este tipo de 

contratação. 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

A contratação visa alcançar os seguintes resultados: 

• Ampliação do alcance das ações legislativas junto à população, sobretudo aquela com 

acesso limitado aos meios digitais; 

• Fortalecimento da transparência pública, promovendo o direito constitucional à 

informação (CF, art. 5°, XIV); 

• Aproximação entre o Legislativo e a sociedade, favorecendo o controle social e a 

participação popular; 

ogdv-oftg 
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• Reforço da imagem institucional da Câmara, promovendo confiança e legitimidade às 

suas ações; 

• Os resultados esperados estão em consonância com os princípios da publicidade, da 

moralidade administrativa e da eficiência (CF, art. 37, caput), sendo, portanto, plenamente 

justificáveis do ponto de vista técnico e legal. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

• Definição de Cronograma e Plano de Mídia: Com base no plano de mídia aprovado, será 

necessário definir um cronograma de execução para garantir que as inserções sejam realizadas 

de maneira consistente e dentro dos prazos estabelecidos. 

• Designação do Gestor do Contrato: A administração municipal designará um gestor do 

contrato, que será responsável pela supervisão e acompanhamento do cumprimento das 

obrigações contratuais. Este profissional terá a função de garantir que todos os aspectos do 

contrato sejam executados conforme o estipulado, atuando de forma proativa para evitar 

irregularidades ou descumprimento das condições estabelecidas. 

• Designação do Fiscal do Contrato: Além do gestor, será necessário nomear um fiscal do 

contrato, que terá a responsabilidade de monitorar a execução do serviço, verificando a 

qualidade e a periodicidade das inserções, bem como a veracidade dos relatórios de veiculação 

apresentados pela contratada. O fiscal deverá acompanhar a execução das inserções 

televisivas, de modo a garantir o cumprimento das condições acordadas e a regularidade das 

atividades. 

• Acompanhamento e Monitoramento: Durante a execução do contrato, tanto o gestor 

quanto o fiscal deverão garantir a correta execução dos serviços e o cumprimento das metas de 

veiculação de inserções, assegurando que os relatórios de execução sejam apresentados 

periodicamente para análise da administração. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Esta contratação pode estar correlacionada a outras ações de comunicação institucional, tais 

como: 

• Produção audiovisual de conteúdo legislativo; 

• Produção de arte gráfica; 

• Campanhas publicitárias em meios digitais e impressos. 

Tais contratações, embora independentes do ponto de vista jurídico, são complementares 

sob o ponto de vista estratégico, compondo uma política de comunicação pública mais 

abrangente. 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
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A natureza dos serviços ora pretendidos não acarreta impactos ambientais diretos, uma 

vez que envolvem a veiculação de conteúdo audiovisual em meio televisivo, sem uso intensivo 

de recursos naturais ou geração de resíduos físicos. Contudo, recomenda-se que, sempre que 

possível, a produção dos conteúdos respeite princípios de sustentabilidade, acessibilidade e 

inclusão social. 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

Conclui-se que a contratação dos serviços de inserção televisiva institucional é adequada, 

necessária e oportuna para atender à demanda da Câmara Municipal de Ponte Nova, sobretudo 

no que diz respeito à promoção da transparência pública, à divulgação de atos legislativos e ao 

fortalecimento da comunicação com a sociedade local. Trata-se de uma ação alinhada aos 

princípios constitucionais da publicidade, da eficiência e do interesse público (art. 37, caput, da 

Constituição Federal). 

A utilização de inserções televisivas se mostra como um meio eficiente de atingir uma parcela 

significativa da população, inclusive aquela que não tem acesso facilitado à internet, cumprindo 

um papel estratégico na democratização da informação e no fortalecimento da cidadania. Além 

disso, os resultados esperados com a divulgação institucional são compatíveis com os objetivos 

da comunicação pública e com a missão institucional do Poder Legislativo municipal. 

Diante da compatibilidade de objeto e dos preços praticados, sugere-se, alternativamente, a 

adesão à Ata de Registro de Preços n° 279/2024, da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, 

originada do Processo Licitatório n° 062/2024, Pregão Eletrônico n° 027/2024, que contempla 

condições semelhantes para a contratação dos mesmos serviços. A adesão à ata, prevista no 

art. 86 da Lei n° 14.133/2021, poderá representar ganho de eficiência, redução de custos e 

celeridade no processo de contratação, desde que haja anuência da Prefeitura como órgão 

gerenciador e que todas as exigências legais sejam observadas. 

Portanto, a contratação — seja por processo licitatório próprio ou via adesão à referida ata — 

mostra-se plenamente justificada e vantajosa para o atendimento da necessidade institucional 

da Câmara Municipal. 

Ponte Nova, 09 de maio de 2025. 

,Zaux›,e'et. 
Laeticie Schiavo Martins Carvalho 

Chefe da Divisão Comunicação Social 

Av. Dr. Cristiana de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG I CEP: 35430-037 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

74 

O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação de serviços de inserção 

televisiva para veiculação institucional da Câmara Municipal de Ponte Nova, visando à 

divulgação de ações e demais conteúdos de interesse público, fortalecendo a transparência e a 

comunicação com a população. 

1.2. JUSTIFICATIVA 

A contratação dos serviços de inserção televisiva justifica-se pela necessidade de ampliar a 

divulgação das atividades legislativas e institucionais da Câmara Municipal de Ponte Nova, 

garantindo que a população tenha acesso às informações de forma clara, acessível e 

abrangente. A veiculação em meios televisivos permite maior alcance e efetividade na 

comunicação, sendo ferramenta estratégica para a promoção da cidadania e do controle social. 

1.3. CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

1.3.1. O critério de seleção da proposta mais vantajosa será ode menor preço por item. 

1.3.2. Serão observados, ainda, os seguintes critérios: 

- Exclusiva para fornecedores da região (sim/não): NÃO 

- Exclusiva para ME/EPP/Equiparadas (sim/não): SIM 

- Preferência para ME/EPP/Equiparadas (sim/não): SIM 

1.4. DO OBJETO CONTRATADO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de inserção televisiva de 

conteúdo institucional da Câmara Municipal de Ponte Nova, com abrangência local ou regional, 

conforme especificações detalhadas no Anexo I-A. 

1.5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1.5.1. A empresa contratada deverá possuir registro profissional e/ou licença específica para 

operação junto a canais de televisão, conforme a legislação vigente. 

1.5.2. Dispor de estrutura técnica e operacional compatível com a execução do objeto. 

1.6. FORMA DE PAGAMENTO 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG ¡CEP: 35430-037 
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1.6.1. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal, relatório 

de veiculações efetivadas no período e atesto do setor competente da Câmara Municipal, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a entrega da documentação e sua regular aprovação. 

1.6.2. A efetivação dos pagamentos ficará condicionada à comprovação da regularidade junto 

ao FGTS e à Previdência Social, bem como à apresentação das certidões negativas de débitos 

da empresa, conforme previsto na legislação vigente. 

1.7. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.7.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Câmara Municipal de Ponte Nova, que registrará as ocorrências, emitirá relatórios de 

conformidade e aprovará os materiais para veiculação. O prazo de vigência do contrato será de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme a legislação vigente. 

1.7.2. Garantir a inserção em horários e canais previamente definidos em comum acordo com a 

contratante. 

1.7.3. As matérias objeto de veiculação serão fornecidas pela Câmara Municipal de Ponte Nova, 

não podendo ser alterada sem prévia autorização. 

1.7.4. As veiculações não poderão ser inseridas de forma sequencial ou contínua, de forma a 

configurar uma única inserção, devendo haver entre uma e outra intervalo mínimo de 15 (quinze) 

minutos. 

1.7.5. Do relatório mensal: 

1.7.5.1. O relatório mensal deverá conter a data da inserção, o horário da veiculação e o tipo de 

matéria veiculada, conforme conteúdo fornecido pela Câmara. 

1.7.5.2. Não serão remuneradas quaisquer inserções ou divulgações não previstas no 

cronograma estabelecido pela Câmara ou que, ainda que inicialmente fixadas no cronograma, 

tenha havido determinação de suspensão. 

1.8. DA COMPATIBILIDADE COM OS PROJETOS E MATERIAIS: 

1,8.1. Para formalização da proposta o proponente deverá considerar todas as especificações 

do Termo de Referência e, bem como a entrega final do objeto contratado deverá estar de acordo 

com a proposta apresentada atendendo os fins almejados e a efetividade e eficiência dos 

serviços. 

1.9. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

)( 

• 

• 
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1.9.1. O valor anual estimado da contratação é de R$ 64,324,00 (sessenta e quatro mil, 

trezentos e vinte e quatro reais) apurados nos termos do art. 23, §1°, inciso II, da Lei Federal 

n°14.133, de 2021. 

1.10. DETALHAMENTO DOS ITENS: 

1.10.1. A relação de itens, com a descrição completa, consta do Anexo I-A deste termo de 

referência. 

1.10.2. Caso haja divergência entre a descrição constante da relação de itens emitida pelo 

CATMAT do portal de compras governamentais e a descrição constante do Anexo I-A, 

prevalecerá a descrição do Anexo I-A. 

1.11. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

1.11.1. Diante da compatibilidade de objeto e dos preços praticados, sugere-se, 

alternativamente, a adesão à Ata de Registro de Preços n° 279/2024, da Prefeitura Municipal de 

Ponte Nova, originada do Processo Licitatorio n° 062/2024, Pregão Eletrônico n° 027/2024, que 

contempla condições semelhantes para a contratação dos mesmos serviços previstos neste 

Termo de Referência. 

1.11.2. A adesão à referida ata, prevista no art. 86 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá 

representar ganho de eficiência administrativa, redução de custos operacionais e celeridade no 

processo de contratação, desde que haja anuência formal da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, 

na qualidade de órgão gerenciador, e que todas as exigências legais pertinentes sejam 

rigorosamente observadas. 

Ponte Nova — MG, 12 de maio de 2025 

Laeticie Schiavo Martins Carvalho 

Chefe da Divisão Comunicação Social 
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ANEXO 1-A (DESCRIÇÃO DOS ITENS) 

Lote Item Descrição CATSER Quantidade Valor Valor Total 

01 

01 

Inserções de vídeos de até 2 
minutos cada, com 5 inserções 
por semana, 1 inserções por dia 
de segunda a sexta. 

4219 

260 
R$ 

131,90 

R$ 64.324,00 

02 

Inserções de vídeos de 30 
segundos cada, com 10 
inserções por semana, 2 
inserções por dia de segunda a 
sexta. 

520 R$ 57,75 

op 5.t), -0A9

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos I Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 administrativo@camarapontenova.mg.gov.br 



Câmara de 

[A)onte Nova 
Onde sua voz tem pode 

ANEXO II— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 
discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 
1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio httos://www.gov.br/empresas-e-negocios/bt-
br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 

1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
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da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital e municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como nnicroempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/distritais e/ou municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 
na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação económico-financeira: 
1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
IN Seges/ME n° 116/2021) ou de sociedade simples; 

1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.4 Habilitação técnica: 

1.5 Em relação às fornecedoras cooperativas: 

1.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 
5.764 de 1971; 

1.5.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

1.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

1.5.4 O registro previsto na Lei n°5.764, de 1971, art. 107; 

1.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
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1.5.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da dispensa; 

1.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n.° 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOV 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 279/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.9 062/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.2 024/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n9 306, Centro, CEP 
35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n9 23.804.149/0001-29, neste ato representada pelo 
Prefeito, Sr. Wagner Moi Guimarães, brasileiro, , CPF N9 .603.006-  considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo 
licitatório IV 062/2024 - Pregão n.2 024/2024, RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.9 14.133/2021 e suas alterações, Decreto 
Municipal n.9 12.872/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a contratação de 
serviços de divulgação institucional através de inserção televisiva. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE NOVA, CNPJ 04.687.533/0001-44, Inscrição 
estadual 002.418.875.00-90, Av. Francisco Vieira Martins, n9 480, Bairro Palmeiras, Ponte Nova - MG, CEP 

35.430-225, representada pelo Sr. GUSTAVO LUIZ DE MIRANDA FAR A, CPF N9 .223.666-  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO PREÇO TOTAL

01 

01 

Veiculação de Vídeo de até 2 minutos 
(Inserção 
Televisiva): 
Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos 
cada, com 20 (vinte) inserções por semana 
(quatro inserções por dia), de segunda a se': i 

feira. 

SV 

1040 

R$127,00 

R$132,080,00 

02 

Veiculação de Vídeo de até 30 segundos 
(Inserção 
Televisiva): 
Veiculação de vídeos de até 30 (trinta) 
segundos cada, com 20 (vinte) inserções por 
semana (quatro inserções por dia), de segunda 
a sexta feira. 

SV 

1040 

R$55,60 

R$57.824,00 

,., 
CL" i 

Veiculação de programa especial: 
Veiculação de programa especial, com até 15 
(quinze) minutos de duração, com uma 
inserção semanal. 

SV 

208 

R$21 5,00 

R$44.720,00 

04 
Produção de vídeos de até 2 (dois) minutos 
cada 

SV 
104 

R$51,00 
R$5.304,00 

05 
Produção de vídeos de até 30 (trinta) 
segundos cada 

SV 
104 

R$51,00 
R$5.304,00 

m g 
"' f-

Produção de programa especial de até 15 
(quinze) minutos de duração 

SV 
104 

R$100,00 
R$10.400,00 

Valor total: R$ 255.632,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e dois reais) 
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2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

2.2. Conforme Portaria n' 081/2024, fica designado corno fiscal e gestor desta contratação os servidores 
abaixo relacionados: 

Fiscal: Thaiza Maíra Gama Sarti - e-mail: cultura@ipontenova.mg.gov.br 

Gestor: José Damásio Gomes Júnior - e-mail: compres~ontenova.mo.clov.br 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participade do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada dvatitagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei Federal n9 14.133, de 2021 e nos Decretos n9 12.872/2023 e 13.273/2023. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços c 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, desde que • 3rovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, 
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 
prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou do 
cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de 
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura 
Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros. 
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5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura 
Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 
conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 
Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 
cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 
Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das 
seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos 
da alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornewil ara negociar a redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6,3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
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/Mo 6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido 

alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 
obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. <,) 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. CD 

6.3.6. C. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades quetiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a alteração contratual. cà 

o 

o 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR O 

E 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: c 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
O 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela o 
co 

Administração, sem justificativa aceitável; o 

111- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados 
no mercado; ou c0 < w .0 cm a c)cc 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei na 14.133, de 2021. < g 

2 2 
5 e 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência c; --"="-_, 0'3 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisãofundamentada, o > 

• is 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto

z q perdurarem os efeitos da sanção.
< 

.12e'7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1, II e IV do caput será formalizado a cii 
>< 0 por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. EE co a ,6-a_ 0 7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, a e-o 

total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes z ti ., 
hipóteses: (1)o 

I por razão de interesse público; ou 
3 g II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. o > (a. I--. .7) ., cn css D o 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO o ce -0 ..i 
2. tp8,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas -0 

no Edital. R '' 
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8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimen 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do Decreto 
Municipal nQ 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços. 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa ser resolvida por 
comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, 01 de agosto de 2024. 

Wagner Moi Guimarães 
CPF: .603.006.  

Prefeito Municipal 

GUSTAVO LUIZ DE MIRANDA FARIA 
CPF N .223.666-  

Representante legal 
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ADEQUACÃO E DISPONIBILIDADE ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Senhor Presidente, 

Em análise ao pedido de disponibilidade orçamentária e finanaceira para 

fins de contratação de serviços de inserção televisiva para a veiculação 

institucional/informação da Câmara Municipal, com foco na divulgação de temas 
-• relacionados as atividades legisltivas. —

InformamosInformamos que há na presente data disponibilidade orçamentária para a 

contratação, na seguinte rubrica: 

Órgão: 01 - Poder Legislativo Unidade: 01 - Câmara Municipal Funcional: 

01.122.0047 6003.0000 — Manutenção de Atividades Administrativas 

3.9.90.39.00 — Outros Serviços Terceiro Pessoa Juridica - Ficha - 15. 

Informo, ainda, que há recursos financeiros suficientes para cobrir as despesas 

da aquisição, considerando as metas mensais estabelecidas. 

Informo que não houve contratação de despesas de tal natureza, no 

corrente ano 

Ante ao exposto, há possibilidade de mensurar o valor da contratação, 

considerando a natureza do objeto. 

Ponte Nova, 12 de mai 2025. 

s Freitas 
Contador: CRC/MG 58.432 - O 

Agente Administrativo Especialidade Contabilidade 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcellos 1 Ponte Nova 1 MG 'CEP: 35430-037 
31 3819 32501 camara@pontenova.mg.leg.br 
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PARECER JURÍDICO DFD N° 32/2025 

UNIDADE REQUISITANTE — DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA — LAETICIE SCHIAVO 
MARTINS CARVALHO 

ASSUNTO: Contratação de serviços de inserção televisiva para 
veiculação institucional informativa da Câmara Municipal de 
Ponte Nova. 

RELATÓRIO 

O Parecer em tela possui caráter estritamente jurídico, 
opinativo e não vinculante. Trata-se de análise sobre a legalidade do 
Processo licitatório em epígrafe, encaminhado a essa procuradoria 
Jurídica para emissão de parecer inicial, em observância ao Art. 53, 
§ 1° e incisos I e II da Lei Federal 14.133/2021. 

A fase preparatória do Processo Licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com as leis orçamentárias, 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação. Art. 18, da Lei 
14.133/2021. 

Foi apresentado o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA 
DEMANDA — DFD N° 32/2025, com justificativa clara, demonstrando 
a necessidade de contratação de serviços contratação de inserção 
televisiva para veiculação institucional e informativa, com foco na 
divulgação de temas relacionados as atividades legislativas. Os 
resultados a serem alcançados, levantamento preliminar de materiais 
e serviços, origem dos recursos, avaliação de riscos, descrição em 
planilha contendo risco, impacto, medida mitigatória e probabilidade 
classificadas em média e baixa estão devidamente especificados. 

O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, consta-se claro ao 
fundamentar a necessidade de contratação de serviços de inserção 
televisiva institucional da Câmara Municipal de Ponte Nova, levando 

Av. Dr. Cristiana de Freitas Castro, 74 1 Centro 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara@pontenova.mg.leg.br 
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A Descrição da necessidade da contratação, requisitos da 
contratação, estimativa de valores e quantidade para a contratação 
estão definidas. Quanto ao levantamento de mercado foi tomado por 
base a ata de registro de preços n° 27, referente processo licitatório 
n° 062/2024, pregão eletrônico n° 027/2024 da Prefeitura Municipal 
de Ponte Nova. A descrição da solução baseou-se na abrangência 
local para maior visibilidade do serviço. Quanto a estimativa de valor, 
este levou em consideração as inserções de até 02 minutos e de até 
30 segundos. Quanto a estimativa da contratação está definida 
conforme Lei 14.133/2021 realizada com base em preços registrados 
na Ata de Registro de Preços n° 279/2024 da Prefeitura Municipal de 
Ponte Nova com valores praticados no mercado local, garantindo a 
compatibilidade, eficiência previstos na mesma Lei. 

Os resultados a serem alcançados demonstram a ampliação do 
alcance das ações legislativas, o fortalecimento da transparência 
pública e a aproximação entre legislativo e a sociedade. 

Dentro das contratações correlatas e ou independentes estão 
inseridas a comunicação social, produção de arte gráfica, 
campanhas publicitárias e meios digitais impressos. 

Dentro dos impactos ambientais os serviços não acarretarão 
impactos diretos, uma vez que veiculação de conteúdo audiovisual 
em meio televisivo não gerará resíduos naturais físicos, respeitando 
os princípios da sustentabilidade, acessibilidade e inclusão social. 

Quanto AO TERMO DE REFERÊNCIA, este reúne as 
cláusulas e as condições essenciais previstas para o instrumento 
convocatório, conforme art. 6°, inciso XXIII da Lei Federal 
14.133/2021. 

Ainda em relação do Termo de Referência, cumpre ressaltar 
que o mesmo está claro, ao argumentar a finalidade da contratação, 
justificativa da contratação, que tem como objetivo a contratação do 
dos serviços de inserção televisiva pela necessidade de ampliação 
das atividades legislativas e institucionais da Câmara Municipal de 
Ponte Nova, garantindo acesso às informações de forma clara. O 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1Centro 1 Ponte Nova 1 MG 10EP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara@pontenova.mg.leg.br 
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critério de seleção é o de Manor preço por item e, o objeto 
contratação está definido em serviços de inserção televisiva de 
conteúdo institucional com abrangência local e regional. O requisito 
da contratação se define em garantir profissional e ou licença 
específica para operação junto aos canais de televisão, a forma de 
pagamento se dará através de nota Fiscal mediante relatório de 
veiculações efetivadas. O prazo de Vigência é de 12 meses, podendo 
ser prorrogado, conforme legislação vigente. 

A possibilidade de adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Reduz riscos jurídicos, pois a Prefeitura Municipal de Ponte Nova 
veicula conteúdos em emissoras similares, existindo coerência e 
fortalecimento da imagem institucional do Poder Local, sendo que a 
mesma emissora, já está apta a veicular o conteúdo, o que facilita a 
integração operacional porque contempla condições semelhantes 
para a contratação dos mesmos serviços previstos nestes termos de 
referência. Art. 86 da Lei Federal n° 14.133/2024. 

O Anexo I-A traz a descrição, item, Catser, quantidade, valor 
de cada serviço e valor total. O Anexo II apresenta a documentação 
exigida para habilitação. 

Anexo cópia da Ata de Registro de Preços n° 279/2024, 
Processo Licitatório n° 062/2024, Pregão Eletrônico n° 024/2024. 

Seguindo a análise dos autos, foi acostado a disponibilidade 
orçamentária e financeira, informando o detalhamento das rubricas e 
garantindo a eficiência e precisão no objeto de contratação, o mesmo 
está devidamente assinado pelo contador (Agente Administrativo 
Especialidade Contabilidade). 

Diante do exposto, essa Procuradoria Jurídica entende que é 
viável a adesão da Câmara Municipal de Ponte Nova à ata de registro 
de preço da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, destinada à 
contratação de serviços de inserção televisiva para fins de veiculação 
institucional, com foco na divulgação de temas relacionados as 
atividades legislativas. 

A medida revela-se vantajosa sob os aspectos da 
economicidade, celeridade processual e segurança jurídica, uma vez 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Centro 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara@pontenova.mg.leg.br 
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-""- meio de processo licitatório regular, evitando a instauração de 

procedimento próprio e assegurando condições previamente 
avaliadas como vantajosas pela Administração. 

OPINA, salvo melhor juízo, com amparo nos fatos e 
fundamentos acima expostos, pelo seu prosseguimento. 

É O PARECER! 

Ponte Nova, 12 de maio de 2025. 

Valéria C. Alvar ga dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB 163.558 - MG 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Centro 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara@pontenova.mg.leg.br 
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Câmara Municipal de Ponte Nova 

Ponte Nova, 13 de maio de 2025. 

À Fundação Dom Bosco de Comunicação Ponte Nova. 

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n° 037/2024. 

Prezados, 

o 

01e 

Considerando a conveniência e a economicidade proporcionadas pela Ata de Registro 

de Preços n° 279/2024, decorrente do Pregão Eletrônico n° 024/2024, cujo órgão 

gerenciador é a Prefeitura Municipal de Ponte Nova, e tendo em vista o disposto no art. 

84 da Lei 14.133/2021, solicitamos autorização para adesão, na qualidade de órgão 

não participante (carona), à referida Ata, firmada com a empresa FUNDAÇÃO DOM 

BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE NOVA, inscrita no CNPJ sob o n° 

04.687.533/0001-44. 

O objeto da ata é o - Registro de Preços para eventual e futura contratação de serviços 

de divulgação institucional através de inserção televisiva — é de interesse deste órgão 

para atendimento de nossas demandas, conforme planejamento orçamentário 

aprovado. 

Destacamos que esta solicitação está amparada nos princípios da eficiência 

administrativa, visando otimizar os recursos públicos e que temos ciência de que a 

adesão está condicionada à anuência do órgão gerenciador e à concordância do 

fornecedor, nos termos da legislação vigente. 

Informações complementares: 

Órgão solicitante: Câmara Municipal de Ponte Nova — CNPJ 21.087.648/0001-17 

Item Descrição Quantidade Valor Ata 
Valor total 

contratado 

01 Inserções de vídeos de até 2 minutos 

cada, com 5 inserções por semana, 1 

inserções por dia de segunda a sexta. 

260 R$127,00 R$ 33.020,00 

02 Inserções de vídeos de 30 segundos cada, 

com 10 inserções por semana, 2 inserções 

por dia de segunda a sexta. 

560 55,60 R$ 31.136,00 

Valor Total: R$ 64.156,00 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 3543037 
31 3819 3250 1 escoladoleaslativoacamarapontenova.mo.gov.br
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Certos de contar com a costumeira atenção, colocamo-nos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Kamila Monteiro Magalhães 

Chefe da Divisão Administrativa 

Wellington Sabino de Oliveira 

Presidente da Câmara de Ponte Nova 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 10EP: 3543037 
31 3819 3250 1 escoladolegislativo@camaraciontenova.mg.dov.br 



TV Educar 

Fundação Dom Bosco de Comunicação de Ponte Nova 
Av. Francisco Vieira Martins, 480— Palmeiras — Ponte Nova/MG — Telefone: (31) 3817-3426/ www.tveducar.com.br 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizamos a Câmara Municipal de Ponte Nova a aderir à Ata relacionada ao nosso 
contrato comercial de divulgação junto à Prefeitura de Ponte Nova. 

Atenciosamente, 

• 

Gustavo Faria 
Gestor Executivo da TV Educar 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ponte Nova,24 de junho de 2025. 

À Sua Excelência o Senhor 

Wellington Sabino de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova 

Ponte Nova — MG 

ASSUNTO: Adesão ao Processo Licitatório n2 062/2024 — Pregão Eletrônico n2 024/2024 - Ata 
de Registro de Preços n2 279/2024 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao Documento de Formalização de Demanda -DFD N°32/2025, de Vossa Senhoria, 
autorizamos a Câmara Municipal de Ponte Nova, através da Comissão Permanente de Licitação a 
adesão da Ata referente ao Processo Licitatório n2062/2024 — Pregão Eletrônico n2 024/2024 - Ata 
de Registro de Preços n° 279/2024, visando a Contratação de serviços de divulgação institucional 
através de inserção televisiva. 

Segue cópia das mencionadas Ata de Registros de Preços e da Propostas de Preço da 
vencedora. 

Ata Registro de Preços n°279/2024 —Fundação Dom Bosco de Comunicação de Ponte 
Nova 

FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE NOVA, CNPJ: 04.687.533/0001-44, Inscrição 
estadual 002.418.875.00-90, Av. Francisco Vieira Martins, ri(2 480, Bairro Palmeiras, Ponte Nova - MG, CEP 

35.430-225, representada pelo Sr. GUSTAVO LUIZ DE MIRANDA FARIA, CPF N9. .223.666-  

ITEM DESCRIÇÃ O UNID. OUANT. 
PREÇO 

UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 

(R$) a 
c 
5 

01 

Veiculação de Vídeo de até 2 minutos (Inserção 

Televisiva): 

Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos 

cada, com 20 (vinte) inserções por semana 
(quatro inserções por dia), de segunda a 

sexta- feira. 

SV 

260 

R$127,00 

R$ 33.020,00 . 
cr 
a 
a 
c a 
c c 
c u. 
2 
C 

02

Veiculação de Vídeo de até 30 segundos (Inserção 

Televisiva): 

Veiculação de vídeos de até 30 (trinta) 
segundos cada, com 20 (vinte) inserções por 
semana (quatro inserções por dia), de 

SV 

560 

R$55, 60 

1 
R$31 .1 36,00 = 2 

il c . ,. o c 

Av. Caetano Marinho, 306 — Centro — Ponte Nova/MG — CEP 35430-001 — Telefax: (31) 3819-5454 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

segunda a sexta feira. 

Valor total: R$64.156,00 (sessenta e quatro mil reais, cento e cinquenta e seis reais) 

Milton Teodoro Irias Junior 
Prefeito Municipal 

Av. Caetano Marinho, 306 - Centro - Ponte Nova/MG - CEP 35430-001 - Telefax: (31) 3819-5454 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOV 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 279/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 062/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.2 024/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n° 306, Centro, CEP 
35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste ato representada pelo 
Prefeito, Sr. Wagner Mol Guimarães, brasileiro, , CPF N2 .603.006-  considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo 
licitatório n° 062/2024 - Pregão n.2 024/2024, RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.° 14.133/2021 e suas alterações, Decreto 
Municipal n.° 12.872/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a contratação de 
serviços de divulgação institucional através de inserção televisiva. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE NOVA, CNPJ: 04.687.533/0001-44, Inscrição 
estadual 002.418.875.00-90, Av. Francisco Vieira Martins, n° 480, Bairro Palmeiras, Ponte Nova - MG, CEP 

35.430-225, representada pelo Sr. GUSTAVO LUIZ DE MIRANDA FARIA, CPF N° .223.666  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNIT. (R$) 
 PREÇO TOTAL 

(R$) 

01 

01 

Veiculação de Vídeo de até 2 minutos 
(Inserção 
Televisiva): 
Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos 
cada, com 20 (vinte) inserções por semana 
(quatro inserções por dia), de segunda a sexta-
feira. 

SV 

1040 

R$127,00 

R$132.080,00 

02 

Veiculação de Vídeo de até 30 segundos 
(Inserção 
Televisiva): 
Veiculação de vídeos de até 30 (trinta) 
segundos cada, com 20 (vinte) inserções por 
semana (quatro inserções por dia), de segunda 
a sexta feira. 

SV 

1040 

R$55,60 

R$57.824,00 

03 

Veiculação de programa especial: 
Veiculação de programa especial, com até 15 
(quinze) minutos de duração, com uma 
inserção semanal. 

SV 

208 

R$215,00 

R$44.720,00 

04 
Produção de vídeos de até 2 (dois) minutos 
cada 

SV 104 
R$51,00 

R$5.304,00 

05 Produção de vídeos de até 30 (trinta) 
segundos cada 

SV 
104 

R$51,00 
R$5.304,00 

06 
Produção de programa especial de até 15 
(quinze) minutos de duração 

SV 
104 

R$100,00 
R$10.400,00 

Valor total: R$ 255.632,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e dois reais) 

ATA RGP 279-2024 PRC 062-2024 — FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUNIC. DE PONTE NOVA Página 1 I 5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

2.2. Conforme Portaria n° 081/2024, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores 
abaixo relacionados: 

Fiscal: Thaiza Maíra Gama Sarti - e-mail: cultura@pontenova.mg.gov.br 

Gestor: José Damásio Gomes Júnior - e-mail: compras@pontenovarmgov.br 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração publica que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 e nos Decretos n° 12.872/2023 e 13.273/2023. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela CO 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. O 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
C • I 

entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados o 
o 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
o 3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada o 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, E 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
o 3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

(.0 

ao 

a o 
4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 5 
<5 

podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 2 _O 

CC E 
1.1.1 O 
Z 
C 

5 
5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

,rtd)
E 5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 

servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
Q. excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, 

obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 5 
LLI penalidades previstas na licitação. 

rcl,6

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou c,r2
O d prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou do 

cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de en 
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura co 

Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários cd -o o 
advocatícios e outros. ={3
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> 
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5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura 
Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 
conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 
Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 
cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 
Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das 
seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

ATA RGP 279-2024 PRC 062-2024 — FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUN1C. DE PONTE NOVA Página 3 I 5 

G
U

S
T

A
V

O
 L

U
IZ

 D
E

 M
IR

A
N

D
A

 F
A

R
IA

 e
 W

A
G

N
E

R
 M

O
L 

G
U

IM
A

R
A

E
S

 

1) 



.• • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

- •,,_6.3.1 . Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de 
— alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 

inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 
obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei no 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades quetiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a alteração contratual. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados 
no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisãofundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado 
por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes 
hipóteses: 

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 
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8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprim 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do Decreto 
Municipal n° 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços. 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa ser resolvida por 
comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, 01 de agosto de 2024. 

Wagner Mol Guimarães 
CPF: .603.006.  

Prefeito Municipal 

GUSTAVO LUIZ DE MIRANDA FARIA 
CPF N° .223.666-  

Representante legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

P./ 

PREGA() ELETRONICO 
024/2024 (90024/2024) 

CONTRATANTE (UASG) 
(985041) 

OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de serviços de 
divulgação institucional através de inserção televisiva. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 45.307.340,00 (Quarenta e cinco milhões e trezentos e sete mil e trezentos 
e quarenta reais) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 17/06/2024 às 13:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por lote. 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

EDITAL DO PROCESSO LICITATORIO N° 062/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2024 

Torna-se público que o(a) município de Ponte Nova, por meio do(a) Departamento de Supervisão de Compras 
e Processos Licitatórios, sediado(a) na Av. Caetano Marinho, n° 306, Centro, Ponte Nova/MG, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preços para futura e eventual contratação de serviços 
de divulgação institucional através de inserção televisiva, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. As regras referentes ao registro de preços, bem como adesões são as que constam da minuta da Ata 
de Registro de Preços. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira — ICP — Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação determinada pela 

Lei Complementar n° 147, de 2014, em razão do valor estimado, para os itens que apresentarem valor inferior 

a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão participar pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação e que se enquadrem no conceito legal de microempresa e empresa de pequeno porte. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microennpresas e empresas de pequeno porte, p 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4, pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si: 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio'; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme  1 do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

1 Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa 

participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo ocaso da presente licitação 

Edital 062-2024 SRP contratação de serviços de divulgação institucional através de inserção televisiva Página 3 I 35 
Prefeitura Municipal de Ponte Nova — Av. Caetano Marinho n° 306, Centro — 31-38195454 1) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da 
Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como nnicroennpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a49, observado o disposto nos ,;,§ 1° ao 39 do art. 49, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 
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3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

(,) 
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e (.) u. 
3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o o 

critério de julgamento por maior desconto. 
o 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 E 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, .E 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema c? 
CO 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
‘9, da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. u_ 

s= 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
8 

campos: o -o 
4.1.1. valor unitário e total do item; o ã 

CL 

4.1.2. Marca e modelo (se for o caso); (% co 
E a°

4.1.3. Fabricante; (,) 
a 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
o vi 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. r» 

c 2.) 4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, = c o trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 5 
objeto. z 

u_ 4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva ia -o 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 9, 

o (o 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. > 

o 
o 
ca 

e 
v) 

o (1-
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.1.1. A desclassificação prevista no item acima, se refere à proposta online que é preenchida nos campos 
de "Marca", "Fabricante" e "Descrição Detalhada do Objeto Ofertado" no sistema Comprasnet. A proposta que 
será anexada ao sistema, através de upload de arquivo no formato digital, deverá ser identificada, conforme 
modelo de proposta no Anexo I do edital. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 
(um por cento). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

CO 5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração cso, 
da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e u_ 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso o 
de lances intermediários. 

o 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- `É)
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa ce, 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances c 
intermediários. 

u_ u_ 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 

§ os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 3 ,.= .o 
5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema O 

.-?.. 

.cs encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, É 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 3 

ci o -o 5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da —. a 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam o p cc 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

E2 
c. §. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance w a o. a 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. ti .. 

< a 
O 0,5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos a 4,

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
a 2 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. a 2. c as 
z .s 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances <c o z w 
segundo a ordem crescente de valores. UJ • o 

a> ni -o 5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", o CO O :o 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior

o percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os ,_
'g, ã licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. O '1" 

-E

.2 . 
. '03 
< 0 
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4.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os licitantes 
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microennpresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno po 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitató rio. 

5.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
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14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas I nidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.ciov.br/sancoes/cneó).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN n9 3/2018, art. 29, 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n° 
3/2018, art. 29, §2°). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.4 
deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 do Decreto Municipal n° 12.961/2023. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

cima/ ct - 

o ,. 
• 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

6.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

6.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
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Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via 
a. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 
14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, e art. 62, .4°). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, 
art. 7°, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n° 3/2018, art. 79, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 1 (uma) hora. prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do Pregoeiro. 

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, .;i4(2): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, Pregoeiro examinará a propos a 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4° do Decreto n° 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

8.2.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.pontenova.mq.qov.br/licitacoes.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo nidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 19 de adosto de 2013. 

9.3. Com fulcro no Decreto Municipal n° 12.764/2022 e na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento. 

9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
inciso I. 

9.7. Para efeito deste edital, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração 
pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra 
denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que estabeleça obrigações de dar, 
fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as contratações temporárias. 

9.8. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I — descumprimento de pequena relevância; 

II — inexecução parcial de obrigação contratual. 

9.8.1. Para os fins deste edital, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem 
prejuízos à administração. 

9.9. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de 
garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução parcial do 
contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n2 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

9.9.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem acima, para 
cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

9.9.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida. 

9.9.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo 
contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 
Pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do ordenador 
de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou 
entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

9.9.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

IV - judicialmente. 

9.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-
se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
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V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

9.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

9.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no subitem 9.10, pelo 
prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.11.2. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta 
e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade. 

9.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o 
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

9.12.2. Não se aplica a regra prevista no subitem 9.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

9.12.3. O disposto no subitem 9.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória 
cumulativamente à sanção mais grave. 

9.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou para o 
interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle; 
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9.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

9.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de condenado 
definitivamente por infração anterior. 

9.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do 
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

9.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

9.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

9.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021 e parâmetros 
estabelecidos no Decreto Municipal n° 12.764/2022, reservado ao Município o direito de determinar a 
interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados de forma eletrônica, pelo e-
mail: licitacaoC ontenova.mg Aov.br, desde que assinados digitalmente. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§ 2° do artigo 16 do Decreto Municipal n° 

12.961/2023). 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.00ntenova.ma.ôov.brilicitacoes.

11.11. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e eletrônico (e-mail) 
atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, em caso 
de quaisquer alterações. 

11.11.1. Presumem-se como lidas as mensagens eletrônicas enviadas aos licitantes/contratados, após 
5 (cinco) dias úteis do envio, a partir de quando os prazos para manifestações e/ou defesa começarão a correr. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I — Modelo de Proposta 

11.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços 

11.12.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato 

11.12.4. ANEXO IV - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

Ponte Nova, 28 de maio de 2024. 

FERNANDA DE MAGALHAES RIBEIRO 
Secretária Municipal de Cultura, Turismo e Comunicação 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de serviços de divulgação institucional 
através de inserção televisiva. 

A empresa   com sede à (Rua/Av.) 
  N°  , (bairro)  , (cidade/UF) 
 , CNPJ N° inscrição estadual N° 
  representada por seu (cargo/função)   o(a) Sr.(a) 
 , nos termos do Edital referente ao Processo Licitatório N° 062/2024 
— Pregão Eletrônico N° 024/2024, propõe os preços e condições a seguir: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 
(R$) 

PREÇO 
TOTAL 

(R$) 

01 

01 

Veiculação de Video de até 2 minutos (Inserção 
Televisiva):Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos cada, com 
20 (vinte) inserções por semana (quatro inserções por dia), de 
segunda a sexta- feira 

SV 1040 

02 

Veiculação de Vídeo de até 30 segundos (Inserção 
Televisiva): Veiculação de vídeos de até 30 (trinta) segundos cada, 
com 20 (vinte) inserções por semana (quatro inserções por 
dia), de segunda a sexta feira. 

SV 1040 

03 

Veiculação de programa especial: Veiculação de programa especial, 
com até 15 (quinze) minutos de duração, com 
uma inserção semanal. 

SV 208 

04 
Produção de vídeos de até 2 (dois) minutos cada SV 104 

05 
Produção de vídeos de até 30 (trinta) segundos cada SV 104 

06 
Produção de programa especial de até 15 (quinze) 
minutos de duração SV 104 

Valor total por extenso: 

a) Declaro que todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc., estão inclusas no preço. 

b) Declaro haver recebido da Prefeitura o Edital e seus anexos, estando ciente de suas normas e 

exigências, as quais aceito da forma como proposto. 

c) Dados Bancários: Banco:  Agência -   Conta N°. 

d) E-mail Tel 

e) Responsável pela assinatura da Ata/contrato, CPF. cargo 

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

(Local, Data) 

Nome por extenso 

CPF 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° / 

PROCESSO LICITATORIO N.° 062/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 024/2024 

x,‘ciPai Cee, 
-o 
o 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n2 306, Centro, CEP 

35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste ato representada pelo 

Prefeito, Sr. Wagner Mol Guimarães, brasileiro, , CPF N° considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo 

licitatório n° 062/2024 - Pregão n.° 024/2024, RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.2 14.133/2021 e suas alterações, Decreto 

Municipal n.° 12.872/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a 

aquisição/contratação de 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO 
UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

01 
01 
02 

Valor total por extenso: 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

2.2. Conforme Portaria n° xxx/2024, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores 

abaixo relacionados: 

a) Fiscal:  

b) Gestor:  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei Federal n2 14.133, de 2021 e nos Decretos n2 12.872/2023 e 13.273/2023. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, 
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 
prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou do 
cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de 
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura 
Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura 
Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 

conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 
Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 
cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 

Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, independentemente do 

tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das 

seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguinte 
situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de 
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 
obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei no 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades quetiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a alteração contratual. 
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CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados 
no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisãofundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado 
por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes 
hipóteses: 

1 por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do Decreto 
Municipal riQ 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços. 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Drd
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa ser resolvida por 
comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, de de 

Município de Ponte Nova 

Prefeito Municipal 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N2  / , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PONTE 
NOVA E 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, com sede à Av. 
Caetano Marinho n° 306. Centro. Ponte Nova - MG, Inscrito no CNPJ sob N° 23.804.149/0001-29, Insc. 
Estadual isento', representado pelo Prefeito, Sr.   brasileiro, , CPF N° 

neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa 
 , com sede  , inscrita no 
CNPJ sob N°  , Insc. Estadual  , representada pelo Sr. 
 , denominada neste ato CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo n° /2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônica n°  , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de  , nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Fornecedor (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO 
UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL
(R$) 

01 
01 
02 

Valor total por extenso: 

1.3. 

1.3.1. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O 
o 
O 
-o 

co 
o Cr 

1.3.2. O Edital da Licitação; c7 R 
L.L1 

1.3.3. 

1.3.4. 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

< 
_c 
can)

oco 

UJ cfi
cc

in 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Edital 062-2024 SRP contratação de serviços de divulgação institucional através de inserção televisiva Página 26 1 35 
Prefeitura Municipal de Ponte Nova — Av. Caetano Marinho n° 306, Centro — 31-38195454 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOV 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este contrato. 

3.2. Conforme Portaria n° xxx/2024, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores 
abaixo relacionados: 

c) Fiscal:  

d) Gestor:  

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 V 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em _/ / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, a partir da solicitação do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços) apurado no período, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado que: 00 

o 

-5 

o 

(,) 
co 

02 
C.) 

LL 
—0-
ILL 
L.) 

10.2. Com fulcro no Decreto Municipal n° 12.764/2022 e na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, o 
'45 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: E 

o 
10.2.1. advertência; c o -0 — 
10.2.2. multa: occ ' 

LT, 5co .= o o. 
co T'd 
L1J O. 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e
eg a ▪ 5

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 2 2 
Lu ui 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Cl 2 
< P 
O Ta 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: z a 5 z cc o2
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. LU 

LL 'o 

.cLi 'S 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto o o 
a> ra 
O. S 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes , 
O s(,

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
o > 

'2 
< 3-

a) compensatória e 

b) de mora. 

cipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
DOI"' 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI, XVI, XVI E XVII) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo a este contrato. 

CLÁUSULA NONA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento. 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
inciso I. 

10.6. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração 
pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra 
denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que estabeleça obrigações de dar, 
fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as contratações temporárias. 

10.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I — descumprimento de pequena relevância; 

II — inexecução parcial de obrigação contratual. 

10.7.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem 
prejuízos à administração. 
10.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de 
garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução parcial do 
contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

10.8.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem acima, para 
cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 
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10.8.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida. 

10.8.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual: 

- será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 
Pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do ordenador 
de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou 
entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

10.8.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado: 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

IV - judicialmente. 

10.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de três anos. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-
se os parâmetros estabelecidos. aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

10.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei Federal n° 12.846, de 19 de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no subitem 10.10, pelo 
prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima 
do órgão ou entidade. 

10.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o 
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

10.12.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 10.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

10.12.2. O disposto no subitem 10.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou para o 
interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle; 

10.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

li 1 - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de responsabilidade; 

IV - a reincidência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

10.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de condenado 
definitivamente por infração anterior. 

10.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do 
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

10.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

10.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

10.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021 e parâmetros 
estabelecidos no Decreto Municipal n° 12.764/2022, reservado ao Município o direito de determinar a 
interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

.4-s)
e 
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11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 

1.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária constante do 
orçamento vigente sob a seguinte rubrica: 

a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

12.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 
8.078 de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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USULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgara presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO (art. 92, §1°) 

16.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do presente contrato 
renunciando a qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — ANEXOS 

17.1. Integram este contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1. ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(APÊNDICE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 
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05/08/2024 às 08H00. Abertura e Julgamento das Propostas: 
15/08/2024 às 08H00. Início da Sessão de Disputa de Preços: 
15/08/2024 às 09H00. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 027/2024 — Constitui o objeto 
desta licitação o registro de preços para eventual e futura aquisição de 
dietas enterais, leites, suplementos e formulas de alimentação especial, 
para atender as necessidades da saúde pública municipal, conforme as 
condições e especificações contidas no edital e seus anexos. Inicio do 
recebimento de Propostas: 05/08/2024 às 08H00. Abertura e 
Julgamento das Propostas: 19/08/2024 às 08H00. Início da Sessão de 
Disputa de Preços: 19/08/2024 às 14H00. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 028/2024 — Constitui o objeto 
desta licitação o registro de preços para eventual e futura aquisição de 
equipamentos e materiais de uso odontológico, para atender as 
necessidades da saúde pública municipal, conforme as condições e 
especificações contidas no edital e seus anexos. Inicio do recebimento 
de Propostas: 05/08/2024 às 08H00. Abertura e Julgamera das 
Propostas: 20/08/2024 às 08H00. Início da Sessão de Disputa de 
Preços: 20/08/2024 às 09H00. 
As sessões dos Pregões Eletrônicos e Concorrências Eletrônicas 
ocorrerão através da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS deverão 
ser encaminhados de forma eletrônica via sistema BNC. Dúvidas 
através do telefone (34)3427-7014, e e-mail 
licitacao(ièplanura.mg.gov.br, no horário das 13h às 16h30min, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados. DOWNLOAD de Editais 
através dos sites: www.planura.mg.gov.br e www.bnc.org.br. 

Planura/MG, 02 de agosto de 2024. 

LUIZ FERNANDO GOMES — 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Luiz Fernando Gomes 

Código Identificador:5D98119E 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
EXTRATO DE CONTRATO 093/2024. PROCESSO N°: 066/2024 

INEXIGIBILIDADE N°019/2024 

Extrato de Contrato 093/2024. PROCESSO N°: 066/2024 — 
Inexigibilidade n° 019/2024. Objeto: Contratação de serviços 
especializados na execução de exames médico ocupacionais e/ou 
laboratoriais quando da admissão, dispensa, retorno ao serviço pós-
licença, para tratamento de saúde e situações similares. Contratada: 
MUCCI MEDICINA LABORATORIAL LTDA inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° 31.599.276/0002-42. Valor total estimado: R$ 
223.847,63 (duzentos e vinte e três mil, oitocentos e quarenta e sete 
reais e sessenta e três centavos). 

Publique-se. 

WAGNER MOL GUIMARÃES 
(Prefeito Municipal). 

Publicado por: 
Sandra Helena de Carvalho Lana 

Código Identificador:E495B82F 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
RETIFICAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO N° 097/204 — 

PREGÃO ELETRÔNICO N°044/2024 

Retificação - Processo Licitatório n° 097/204 — Pregão Eletrônico n° 
044/2024. A Prefeitura Municipal de Ponte Nova, juntamente com a 
Pregoeira, vem por meio desta "RETIFICAR" a Publicação do 
EDITAL. Processo Licitatório n° 097/2024 — Pregão Eletrônico n° 
044/2024. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de equipamentos odontológicos.A referida retificação é para alterar o 
Termo de Referência do Edital os itens 1 e 2, velocidades do 
equipamento. A licitação ocorrerá no dia 15/08/2024 às 09:00hs. Tal 

retificação estará disponível no site da Prefeitur 
www.pontenova.mg.gov.br, não obstante, serão avis 
possíveis participantes cadastrados no portal Compras.g 

Publique-se. Publique-se. 

MARILENA PARREIRA ALVES 
(Agente de Contratação). 

Publicado por: 
Nagila da Silva Santos 

Código Identificador: 1A1F4046 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 279/2024. 

PROCESSO N° 062/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N°024/2024 

I ixtrato de Ata de Registro de Preços 279/2024. Processo N° 062/2024 
- Pregão eletrônico n° 024/2024. Objeto: Registro de preços para 
futura e eventual contratação de serviços de divulgação institucional 
através de inserção televisiva. Contratada: FUNDAÇÃO DOM 
BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE NOVA, CNPJ: 
04.687.533/0001-44. Valor total estimado: R$ 255.632,00 (duzentos e 
cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e dois reais). 

Publique-se. 

WAGNER MOL GUIMARÃES 
(Prefeito Municipal). 

Publicado por: 
Sandra helena de Carvalho Lana 

Código Identificador:13A561239 

PREFEITURA MUNICIPAL DL PONTE NOVA 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO 

N" 180/2023 PREGÃO ELETRÔNICO N° 112/2023 

Extrato de Ata de Registro de Preços. Processo N° 180/2023 Pregão 
eletrônico n° 112/2023. Objeto: Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de material médico-hospitalar. Contratadas: ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 240/2024, FRANCISCO A A MED 
COMERCIO E TECNOLOGIA, CNPJ: 37.882.886/0001-54, no valor 
de R$ 1.680,00 (Um mil, seiscentos e oitenta reais), ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N.° 254/2024, MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ: 00.874.929/0001-40, no valor de R$ 
171.863,00 (Cento e setenta e um mil, oitocentos e sessenta e três 
reais e vinte centavos), ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 
259/2024, PLANEJAR DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA 
LTDA, CNPJ: 26.405.348/0001-52, no valor de R$ 8.745,00 (Oito 
mil, setecentos e quarenta e cinco reais), ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.° 268/2024, VERDE DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 37.882.886/0001-54, no valor de 
R$ 26.695,00 (Vinte e seis mil, seiscentos e noventa e cinco reais). 

Publique-se. 

WAGNER MOL GUIMARÃES 
(Prefeito Municipal). 

Publicado por: 
Nagila da Silva Santos 

Código Identificador:EEFCD996 

ESTADO DF', MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOS 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

Processo Licitatório n.° 047/2024 
I nexigibilidade de Licitação n.° 011/2024 
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De: MARIANA P. - Assessoria Jurídica 

Para: - 

Data: 28/05/2024 às 14:46:53 

Setores envolvidos: 

GAP, AJU, SEGOV - DSCPL, SEGOV - LIC, CCMC, Assessoria Jurídica 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER JURÍDICO 

Processo Licitatório n°: 062/2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 024/2024 
Objeto: Registro de preços para contratação de serviços de divulgação institucional 
através de inserção televisiva. 
Finalidade do Parecer: Parecer prévio. Edital de Pregão Eletrônico. Lei 14.133/2021. 

SUMÁRIO: PARECER JURÍDICO. 
ANÁLISE. ASPECTOS FORMAIS. 
EDITAL E MINUTA DE CONTRATO. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico visando ao 
Registro de Preços para futura e eventual para contratação de serviços de divulgação 
institucional através de inserção televisiva, conforme condições e especificações no Termo 
de Referência e seus anexos. 

Os autos foram encaminhados para análise prévia desta Assessoria Jurídica, nos 
termos do artigo 53, §1°, I e II da 14.133/2021. 

É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 
no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, 
de 2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 19 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 
dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
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abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos 
e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor do 
interesse público. 

Por fim, salienta-se que este parecer não possui caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção. 

Planejamento da contratação 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, 
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 da Lei n2 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem 
instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatorio é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto: 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual: 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
(grifou-se) 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre 
os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o 
planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja 
investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve 
considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das 
licitações (artigo 59 e artigo 11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos 
abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se 
então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que 
inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. 

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa 
de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas 
gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de 
planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar 
de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio 
órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 
18, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Termo de Referência 

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, nos termos do artigo 6, XXIII, da Lei n° 
14.133, de 2022 e, por ser a compras, nos termos do art. 40, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

Minuta de Edital 

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais 

exigidas nos instrumentos da espécie. 

Minuta de termo de contrato 

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições 

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

• 
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Designação de agentes públicos 

No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação do agente 
de contratação e da equipe de apoio do gestor e fiscal(is) de contratos. 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 
edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 
conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória 
a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CONCLUSÃO 

Por todo exposto, esta Assessoria Jurídica OPINA, s.m.j., com fulcro na 
fundamentação acima apresentada, no sentido de que o edital e a minuta do contrato 
referentes ao processo n° 062/2024 — Pregão Eletrônico n° 024/2024 atendem às 
exigências contidas na Lei 14.133/2021 e nos decretos regulamentadores. 

Registramos, por fim, que a presente análise, realizada única e exclusivamente 
quanto aos aspectos formais do edital e da minuta do contrato, não alcança a motivação 
da contratação, bem como a descrição do objeto, o preço estimado e demais critérios de 
conveniência e oportunidade administrativa, que fogem à previsão legal de emissão de 
parecer jurídico 

OPINA, por fim, pela observância da publicidade dos atos subsequentes do 
procedimento, nos termos legais. 

É o parecer, em caráter opinativo e não vinculativo. 

Ponte Nova, 28 de maio de 2024. 

Guilherme Otto Brito Koehne 
Assessor Jurídico II 

OAB/MG 160.484 

Mariana Rocha de Jesus Passos 
Assessora Jurídica I 

OAB/MG 190.487 
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111 
Relatório Ata de Registro de Preços 
Unidade Gerenciadora 985041 - PREF.MUN.DE PONTE NOVA 

Cont ratos.gov.br 

INFORMAÇÕES DA ATA 

Ata: 
n° 00279/2024 

Vigência 
de 02/08/2024 a 01/08/2025 

Valor Contratado: 
R$ 255.632,00 

Fornecedor 

Última Atualização: 
15/10/2024 

Órgão: 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

04.687.533/0001-44 - FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 

Objeto: 
Contratação de serviços de divulgação institucional através de inserção televisiva. 

Link da ata no PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/atas/238041 
49000129/2024/15/1 

Unidade gerenciadora: 
985041 - PREF.MUN.DE PON 
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INFORMAÇÕES DA COMPRA 

Número da compra / Ano: 
90024/2024 

ITENS DA ATA 

Número Item 

00001 

00002 

Modalidade da compra: Data da assinatura: 
05 - Pregão 01/08/2024 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / 
Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de 
Vídeo de até 2 minutos (Inserção Televisiva): 
Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos cada, 
com 20 (vinte) inserções por semana (quatro 
inserções por dia), de segunda a sexta- feira. 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / 
Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de 
Vídeo de até 30 segundos (Inserção Televisiva): 
Veiculaç ão de vídeos de até 30 (trinta) segundos 
cada, com 20 (vinte) inserções por semana (quatro 
inserções por dia), de segunda a sextafeira 

Aceita 
Adesão 

Qtd. Qtd. Limite 
Limite Informado na Código Tipo 
Adesão Compra 

Qtd. 
Homologada 

Sim 2080 2080 146417 Serviço 1.040,0000 

Sim 2080 2080 146417 Serviço 1.040,0000 
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Número Item 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / 
Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de 

Aceita 
Adesão 

Qtd. 
Limite 
Adesão 

Qtd. Limite 
Informado na 
Compra 

Código Tipo 
Qtd. 
Homologada 

00003 programa especial: Veiculação de programa especial, 
com até 15 (quinze) minutos de duração, com uma 
inserção semanal. 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo! 

Sim 416 416 146417 Serviço 208,0000 

00004 Documentário/ Entrevista / Deb ate Produção de 
vídeos de até 2 (dois) minutos cada 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / 

Sim 208 208 146417 Serviço 104,0000 

00005 

00006 

Documentário/ Entrevista / Deb ate Produção de 
vídeos de até 30 (trinta) segundos cada 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / 
Documentário/ Entrevista / Deb ate Produção de 
programa especial de até 15 (quinze) minutos de 
duração 

Sim 

Sim 

208 

208 

208 

208 

146417 

146417 

Serviço 

Serviço 

104,0000 

104,0000 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00001 
a 61 
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Descrição Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de Vídeo de ate 
minutos (Inserção Televisiva): Veiculação de vídeos de até 2 (dois) minutos cada, com 20 (vinte) inserções por detalhada: 
semana (quatro inserções por dia), de segunda a sexta- feira. 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
1.040,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/0812024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00001: 

Classificação CNP..! Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 1.040,0000 127.0000 

UNIDADE(S) ITEM 00001 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamento/empenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 1040.00000 1040.00000 
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ADESÕES(S) ITEM 00001 

Qtd. máxima para adesão 2080.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 1820.00000 

Quantidade aguardando análise: O 

Aceita adesão Sim 

Solicitações aprovadas: 

Unidade 

929010-CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA/MG 

Solicitações aguardando análise: 

Unidade 

929010-CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA/MG 

Data aprovação análise Qtd. aprovada da adesão 

17/07/2025 15:40 260.00000 

Data/hora da solicitação Quantidade aguardando análise 

2025-07-15 14:38:19 260.00000 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00002 

Descrição 
detalhada: 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de Vide altiárS 
segundos (Inserção Televisiva): Veiculaç ão de vídeos de até 30 (trinta) segundos cada, com 20 (vinte) insei-2-çiies 
por semana (quatro inserções por dia), de segunda a sextafeira 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
1.040,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/08/2024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00002: 

Classificação CNPJ Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 1.040,0000 55.6000 

UNIDADE(S) ITEM 00002 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamento/ennpenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 1040.00000 1040.00000 
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ADESÕES(S) ITEM 00002 

Qtd. máxima para adesão 2080.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 1560.00000 

Quantidade aguardando análise: O 

Aceita adesão Sim 

Solicitações aprovadas: 

Unidade 

929010-CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA/MG 

Solicitações aguardando análise: 

Unidade 

929010-CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA/MG 

Data aprovação análise Qtd. aprovada da adesão 

17/07/2025 15:40 520.00000 

Data/hora da solicitação Quantidade aguardando análise 

2025-07-15 14:38:19 520.00000 

,rnara 
CP "'Ice 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00003 

Descrição 
detalhada: 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
208,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/08/2024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00003: 

Classificação CNPJ 

Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / Documentário/ Entrevista / Deb ate Veiculação de programa 
especial: Veiculação de programa especial, com até 15 (quinze) minutos de duração, com uma inserção semanal. 

Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 208,0000 215.0000 

UNIDADE(S) ITEM 00003 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamentolempenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 208.00000 208.00000 
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ADESÕES(S) ITEM 00003 

Qtd. máxima para adesão 416.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 416.00000 

Quantidade aguardando análise: 0 

Aceita adesão Sim 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00004 

Descrição detalhada: Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / Documentário/ Entrevista / Deb ate Produção de vídeos de 
até 2 (dois) minutos cada 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
104,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/08/2024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00004: 

Classificação CNN Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 104,0000 51.0000 

UNIDADE(S) ITEM 00004 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamento/empenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 104.00000 104.00000 
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ADESÕES(S) ITEM 00004 

Qtd. máxima para adesão 208.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 208.00000 

Quantidade aguardando análise: O 

Aceita adesão Sim 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00005 

Descrição detalhada: Produção / Veiculação - Programa Teleducativo Documentário/ Entrevista! Deb ate Produção de vídeos de 
até 30 (trinta) segundos cada 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
104,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/08/2024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00005: 

Classificação CNPJ Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 104,0000 51.0000 

UNIDADE(S) ITEM 00005 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamentoiempenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 104.00000 104.00000 

Relatório gerado através do Contratos.gov.br em 17/07/2025 16:17:23 Ata de Registro de Preços n° 00279/2024 - 985041 - P.12/15 



ADESÕES(S) ITEM 00005 

Qtd. máxima para adesão 208.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 208.00000 

Quantidade aguardando análise: O 

Aceita adesão Sim 
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DETALHAMENTO DO ITEM 00006 

Descrição detalhada: Produção / Veiculação - Programa Teleducativo / Documentário/ Entrevista / Deb ate Produção de programa 
especial de até 15 (quinze) minutos de duração 

Código do item: 146417 

Tipo do item: Serviço 

Quantidade 
104,0000 

homologada: 

Vigência inicial: 02/08/2024 

Vigência final: 01/08/2025 

FORNECEDOR(ES) ITEM 00006: 

Classificação CNPJ Fornecedor Qtd. total Valor unitário 

001 04.687.533/0001-44 FUNDACAO DOM BOSCO DE COMUNICACAO DE PONTE NOVA 104,0000 100.0000 

UNIDADE(S) ITEM 00006 

Código Unidade Tipo da unidade Qtd. registrada Qtd. disponível para remanejamento/empenho 

985041 PREF.MUN.DE PON Gerenciadora 104.00000 104.00000 

Relatório gerado através do Contratos.gov.br em 17/07/2025 16:17:23 Ata de Registro de Preços n° 00279/2024 - 985041 - P.14/15 



ADESÕES(S) ITEM 00006 

Qtd. máxima para adesão 208.00000 

Qtd. disponivel para adesão: 208.00000 

Quantidade aguardando análise: O 

Aceita adesão Sim 

Relatório Ata de Registro de Preços 
Contratos.gav.br Unidade Gerenciadora 985041 - PREF.MUN.DE PONTE NOVA 
Reiatório gerado através do Contratos.gov.br em 17/07/2025 16:17:23 Ata de Registro de Preços n° 00279/2024 - 985041 - P.15/15 
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Memorando Interno n° 08/2025/Divisão Administrativa 

Ref.: Redução do quantitativo 

Informo que, no cadastro de adesão à Ata n° 279/2024 da Prefeitura Municipal de Ponte 
Nova no sistema compras.net, o quantitativo autorizado para adesão referente ao item 02 
é de 520 inserções. 

Dessa forma, não será possível atender integralmente à quantidade solicitada na 
Formalização da Demanda n° 32/2025, em razão da limitação imposta pelo quantitativo 
autorizado na referida ata. 

Ponte Nova 14 de julho de 2025 

Ka Vlo~ Magalhães 

Chefe da Divisão Administrativa 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSERÇÕES TELEVISIVAS 

CONTRATO N°11/2025/ADE5Ã001/2025 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, através da CÂMARA 

MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede na Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, n° 74 - Centro, CEP 35430-

037, Ponte Nova - MG. Inscrita no CNPJ sob N°21.087.648/0001-17, Insc. Estadual 'isento', representada 

por seu Presidente. Wellington Sabino de Oliveira, CPF n° .596.676- , neste ato denominado 

CONTRATANTE, e de outro a empresa FUNDAÇÃO DOM BOSCO DE COMUNICAÇÃO DE PONTE 

NOVA, inscrita no CNPJ sob o n°04.687.533/0001-44, Inscrição Estadual 002.418.875.00-90, com sede na 

Avenida Francisco Vieira Martins, na480, Palmeiras, Ponte Nova - MG, neste ato representada Gustavo Luiz 

de Miranda Faria, CPF n° .223.666- , doravante denominada CONTRATADA, decorrente de licitação 

Processo n° 047/2025 — Adesão 01/2025, proveniente do Processo Licitatório n° 062/2024, Pregão 

Eletrônico n°024/2024, Ata de Registro de Preço n° 279/2024 da Prefeitura de Ponte Nova, têm justo e 

contratado o que mutuamente aceitam, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de inserção televisiva, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Fundação Dom Bosco de Comunicação de Ponte Nova, CNPJ 04 687533/0001-44 

Lote 

—I 

Item Descrição Unid. Quant. Preço 

Unit. 

Preço Total 

01 01 Veiculação de Vídeo de até 02 

minutos (Inserção Televisiva) 

SV 260 R$127,00 R$ 33.020,00 

02 Veiculação de Video de até 30 

segundos (Inserção Televisiva) 

SV 520 R$55,60 R$ 28.912,00 

Valor Total: R$ 61.932,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 administrativo@camarapontenova.mg.gov.br 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este contrato. 

3.2. Fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores abaixo relacionados: 

c) Fiscal: Mateus Dias Pires 

d) Gestor: Rachel Monteiro Marinho Barroso 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 61.932,00 (sessenta e um mil, novecentos e trinta e dois reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. em 06/05/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, a partir da solicitação do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços) apurado no período, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 ¡Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 administrativo@camarapontenova.mg.gov.br 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI, XVI, XVI E XVII) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo a este contrato. 

CLÁUSULA NONA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

I) der causa á inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

I) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Com fulcro no Decreto Municipal n°12.764/2022 e na Lei n°14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

10 2 3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 ¡Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP. 35430-037 
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento. 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
inciso I . 

10.6. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração 
pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra 
denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que estabeleça obrigações de dar, 
fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as contratações temporárias. 

10.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I — descumprimento de pequena relevância; 

II — inexecução parcial de obrigação contratual. 

10.7.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem 
prejuízos à administração. 

10.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 

seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço 

de garantia contratual; 

- 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução parcial 

do 

contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 741 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 administrativo@carnarapontenova.mg.gov.br 
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a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

10.8.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem acima, 
para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

10.8.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida. 

10.8.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 

encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 
Pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do ordenador 
de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou 
entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

10.8.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

IV - judicialmente. 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 ¡Chácara Vasconcelos ¡Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
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10.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observandos e os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos, 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

10,10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis 
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

• 
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Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no subitem 10.10, 
pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta 
e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade. 

10.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o 
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

10.12.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 10.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

10.12.2. O disposto no subitem 10.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou para 
interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

10.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

10.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior. 

10.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do 
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

10.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 ¡Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
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- a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

10.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

10.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021 e parâmetros 
estabelecidos no Decreto Municipal n° 12.764/2022, reservado ao Município o direito de determinar a 
interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

1.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária constante do 

orçamento vigente sob a seguinte rubrica: 

Órgão: 01— Poder Legislativo — Unidade: 01— Câmara Municipal 

Funcional: 01.122.0047.6003.0000 — Manutenção de Atividade Administrativas 

3.9.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica — Ficha 15. 

12.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO (art. 92, §1°) 

16.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do presente contrato 
renunciando a qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — ANEXOS 

17.1. Integram este contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1 ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Ponte Nova, 17 de julho de 2025 

Wellin ab no e liveira G 

Presidente da Câmara 

Testemunhas: 

Nome: 6 

--jogo, , 

- on Luiz e Mi da Faria 

d

Á 

Rep sentante Legal da Contratada 

Valéria Cristina MaYenga dos Santos 

OAB/MG-163.558 

Procuradoria Geral da Câmara 

RG: 

Nom 

RG
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